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RESUMO: Objetivo: Este estudo objetivou descrever o perfil das notificações das violências contra pessoas lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) no Brasil, entre 2015 e 2017. Métodos: Estudo seccional descritivo, 
com dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, sobre o perfil de casos notificados 
de violência contra pessoas LGBT. A população do estudo incluiu indivíduos com 10 anos ou mais de idade e 
orientação homossexual ou bissexual, bem como identidades de gênero transexual ou travesti. Resultados: Nos 
três anos analisados, registraram-se 24.564 notificações de violências contra a população LGBT. Quanto ao perfil 
dos indivíduos, 69,1% tinham entre 20 e 59 anos de idade, metade era negra (50%), 46,6% eram transexuais ou 
travestis e 57,6% eram homossexuais, dos quais 32,6% lésbicas e 25% gays. Em todas as faixas etárias, a natureza 
de violência mais frequente foi a física (75%), e em 66,2% dos casos o provável autor é do sexo masculino, sendo 
o principal vínculo o de parceiro íntimo (27,2%), seguido do de desconhecido (16,5%). Conclusão: Este estudo 
amplia o conhecimento acerca das violências contra LGBT no Brasil e reforça a importância da notificação 
compulsória e a necessidade de preenchimento adequado dos campos sobre orientação sexual e identidade de 
gênero para a produção de evidências que subsidiem ações de enfrentamento ao problema.
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INTRODUÇÃO

A violência é um problema global de saúde pública1. Além disso, a violência não fatal 
afeta dezenas de milhares de indivíduos diariamente. No Brasil, dados da Pesquisa Nacional 
de Saúde de 2013 mostraram que 3,1% dos adultos (≥ 18 anos) sofreram alguma violência 
ou agressão por pessoa desconhecida nos últimos 12 meses anteriores à entrevista, o que 
corresponde a 4.604.000 brasileiros. A proporção de indivíduos adultos que foram agredi-
dos por pessoa conhecida foi de 2,5%, ou 3.704.000 indivíduos2.

De acordo com os dados do Disque 100, serviço que recebe, analisa e encaminha denún-
cias de violações de direitos humanos, entre 2011 e 2017 houve 12.477 denúncias envolvendo 
22.899 violações cometidas contra lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) 
no Brasil3. Os dados referem-se às violações reportadas, não correspondendo à totalidade 
das violências ocorridas cotidianamente contra pessoas LGBT. Ressalta-se que esse cená-
rio é preocupante em razão da subnotificação de dados relacionados a violências de cará-
ter LGBTfóbico.

A violência se constitui em fenômeno complexo, polissêmico e multifatorial, podendo 
resultar em uma miríade de consequências à saúde física e mental da vítima. No sentido de 
monitorar e dar visibilidade ao problema, o Ministério da Saúde (MS) implantou o Sistema 
de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA) e, em 2011, a notificação de violências se 
tornou compulsória para todos os serviços de saúde em território nacional4,5.

Com base na compreensão de que os marcadores de gênero e de diversidade sexual fazem 
parte dos determinantes sociais do processo de saúde e doença, principalmente por conta 
das discriminações decorrentes de condições e representações sociais associadas a eles, insti-
tuiu-se a Política Nacional de Saúde Integral de LGBT (PNSILGBT). Essa iniciativa está em 
consonância com a necessidade de políticas públicas com enfoque na equidade e definidas 
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mediante processos de participação social no Sistema Único de Saúde (SUS), como as con-
ferências de saúde LGBT6,7.

Em virtude de deliberações oriundas da 13ª Conferência Nacional de Saúde (2007), atri-
buiu-se ao MS a responsabilidade de incluir os quesitos orientação sexual e identidade de 
gênero nos sistemas de informação do SUS. Desse modo, em outubro de 2014, incluíram-se 
novos campos na ficha de notificação individual de violência interpessoal/autoprovocada, 
como nome social, orientação sexual, identidade de gênero e motivação da violência, tor-
nando possível a identificação de casos de violência em LGBT8.

Orientação sexual é compreendida como capacidade de ter, sentir ou desenvolver atra-
ção emocional, afetiva ou sexual por outra(s) pessoa(s). As orientações sexuais apresentadas 
na ficha de notificação são8: heterossexual, pessoa que sente atração ou se relaciona com 
pessoas do sexo/gênero oposto; homossexual (gay/lésbica), pessoa que sente atração ou se 
relaciona com pessoas do mesmo sexo/gênero; bissexual, pessoa que sente atração ou se rela-
ciona com pessoas de ambos os sexos/gêneros.

Identidade de gênero é a expressão de uma identidade construída com base em como 
a pessoa se reconhece ou se apresenta em relação a seu próprio gênero, e que pode corres-
ponder ou não ao seu corpo biológico. A identidade de gênero, em suas diferentes expres-
sões, pode ou não envolver modificação da aparência ou do corpo. As identidades de gênero 
apresentadas na ficha de notificação e autodeclaradas pelos usuários dos serviços são8: tra-
vestis e mulheres transexuais, que nasceram em corpo designado como masculino e, por 
não se identificarem com as atribuições socioculturais masculinas, se identificam com o 
gênero feminino, de acordo com seu bem-estar biopsicossocial; homens transexuais, que 
nasceram em corpo designado como feminino e, por não se identificarem com as atribui-
ções socioculturais femininas, se identificam com o gênero masculino, de acordo com seu 
bem-estar biopsicossocial; e cisgênero, pessoa cuja identidade de gênero se identifica com 
o gênero atribuído no nascimento, baseado no sexo genital. 

Estudos apontam que as agressões contra a população LGBT são muitas vezes letais e pre-
cedidas de violência simbólica9,10. Entretanto, um dos principais desafios para a implementa-
ção da PNSILGBT é a insuficiência de dados oficiais sobre essa população11 e o consequente 
desconhecimento sobre sua realidade, o que dificulta o planejamento de políticas públicas.

Nessa perspectiva, o presente artigo tem o objetivo de descrever o perfil das notificações 
das violências sofridas pelas pessoas LGBT no Brasil no período de 2015 a 2017. Assim, esta 
análise poderá contribuir para a sensibilização sobre o problema e para a implementação 
de políticas públicas para o seu enfrentamento, além de apoiar a prevenção da violência e a 
promoção de uma cultura de paz. 

MÉTODOS

Trata-se de estudo descritivo do perfil epidemiológico das notificações de violências 
interpessoais e autoprovocadas em pessoas LGBT. Os dados foram extraídos do Sistema 
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de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e compreenderam as notificações regis-
tradas pelos serviços de saúde no Brasil no período de 2015 a 2017. Esse recorte temporal 
refere-se aos anos em que foi possível registrar informações sobre orientação sexual e iden-
tidade de gênero8, conforme alterações realizadas a partir de outubro de 2014. O acesso às 
bases de dados realizou-se em agosto de 2019 na página eletrônica do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS).

Para contemplar a diversidade que abrange a população LGBT, utilizaram-se duas 
variáveis diferentes e independentes da ficha de notificação: orientação sexual e identi-
dade de gênero. Para a população do estudo, selecionamos as notificações com preen-
chimento da variável orientação sexual como homossexual (gays/lésbicas) ou bissexual 
e as notificações com preenchimento da variável identidade de gênero como travesti, 
mulher transexual ou homem transexual. Considerando-se as interseções de sexua-
lidades e performances de gênero, estão presentes neste estudo as notificações contra 
indivíduos heterossexuais, desde que sua identidade de gênero seja transexual ou tra-
vesti, bem como indivíduos cisgêneros, desde que sua orientação sexual seja gay/lés-
bica ou bissexual. 

Efetuou-se a descrição das notificações conforme: as características das pessoas em situa-
ção de violência (faixa etária, raça/cor, deficiência/transtorno, escolaridade, orientação 
sexual e identidade de gênero); as características das violências e dos prováveis autores (local 
de ocorrência, violência de repetição, se a lesão foi autoprovocada e tipos das violências, 
número de envolvidos, sexo e vínculo da pessoa atendida com o provável autor), segundo as 
faixas etárias 10 a 14 , 15 a 19, 20 a 59 anos e 60 anos ou mais. Obteve-se informação sobre 
a tentativa de suicídio entre as notificações com violência autoprovocada, com base na ava-
liação da variável tipo de violências8.

Para avaliar a qualidade das variáveis orientação sexual e identidade de gênero, realizou-
-se análise de completude, considerando o percentual de preenchimento de dados válidos 
(que não incluem casos ignorados ou não preenchidos).

Como o estudo empregou informações de domínio público, com informações agrega-
das e sem possibilidade de identificação individual, dispensou-se a apreciação por Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP), conforme dispõe a Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016.

RESULTADOS

No período de 2015 a 2017, registraram-se no SINAN 778.527 notificações de violên-
cias interpessoais e autoprovocadas, sendo 227.901 em 2015, 243.259 em 2016 e 307.367 
em 2017. Encontraram-se 24.564 notificações de violências contra LGBT no período ana-
lisado, sendo 13.129 (53,4%) contra pessoas homossexuais e bissexuais cisgêneros ou com 
identidade de gênero ignorada, 2.822 (11,5%) contra travestis e transexuais com orientação 
homossexual ou bissexual e 8.613 (35,1%) contra travestis e transexuais heterossexuais ou 
com orientação sexual ignorada.
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De 2015 a 2017, o número de notificações de violência aumentou em 49,3% entre as 
lésbicas (de 2.177 em 2015 para 3.251 em 2017), 38,5% entre os gays (1.787 em 2015 e 2.475 
em 2017) e 101,4% entre os(as) bissexuais (425 em 2015 e 856 em 2017). Segundo a identi-
dade de gênero, houve acréscimo de 77,9% no número de notificações de violências contra 
as travestis (de 339 em 2015 para 603 em 2017), 22,7% contra mulheres transexuais (2.179 
em 2015 e 2.673 em 2017) e 29,9% contra homens transexuais (613 em 2015 e 796 em 2017). 
A análise da evolução da completude desses dois campos entre 2015 e 2017 mostra que o 
percentual de dados válidos passou de 62,2% para 69,2% na variável orientação sexual e de 
55% para 62,2% na variável identidade de gênero.

Do total de notificações de violência contra pessoas LGBT analisadas, 69,1% das pessoas 
atendidas eram adultos e 24,4% adolescentes. Predominou a raça/cor negra em todas as 
faixas etárias, chegando a 57% entre adolescentes de 10 a 14 anos. A presença de deficiência 
ou transtorno foi maior entre os idosos (13,7%). Observou-se maior proporção de indiví-
duos com o menor grau de escolaridade (até o ensino fundamental) nos idosos (45,8%), e 
somente 9,1% dos adultos com notificação de violência cursaram ensino superior. A pro-
porção de preenchimento ignorado da escolaridade aumentou com a idade, chegando a 
45,2% dos casos entre os idosos (Tabela 1).

Com relação à orientação sexual, as notificações em lésbicas foram predominantes entre 
os grupos etários de 10 a 14 anos, 15 a 19 e 20 a 59, com 33,5, 31,9 e 33,9% dos casos, res-
pectivamente. As notificações em gays foram maiores entre os idosos, perfazendo 31% dos 
casos. No que tange à identidade de gênero, a maioria das notificações, em todas as faixas 
etárias, foi em pessoas transexuais e travestis (46,6%), seguidas daquelas em pessoas cisgê-
nero (opção não se aplica) (31,2%) e ignorado (22,3%). Com relação aos transgêneros, as 
notificações em mulheres transexuais foram mais frequentes para todas as faixas etárias, 
sendo adolescentes de 10 a 14 anos 37%, idosas 36,3%, pessoas adultas 31,8% e adolescen-
tes de 15 a 19 anos 28,2% (Tabela 1).

Em todas as faixas etárias, o principal local de ocorrência das violências notificadas foi a 
residência, variando de 54,6% entre adolescentes de 15 a 19 anos a 78,9% entre idosos. A via 
pública foi o segundo local mais frequente, representando 26,7% das notificações contra 
adolescentes de 15 a 19 anos. No caso dos adolescentes de 10 a 14 anos, destaca-se a escola 
como terceiro local mais importante (6,1%). As violências notificadas tiveram caráter de 
repetição em mais de um terço dos casos, em todas as faixas etárias (Tabela 2).

As lesões autoprovocadas representaram 29,9% das notificações entre adolescentes de 15 
a 19 anos, 24,8% entre adultos, 18,4% no grupo etário de 10 a 14 anos e 12,1% entre idosos 
(Tabela 2). Entre as 6.043 notificações de lesões autoprovocadas, 29% foram de tentativas de 
suicídio, que se concentraram nos adolescentes de 15 a 19 anos (22,7%) e nos adultos (71%). 

Com relação ao tipo de violência, em todas as faixas etárias a violência física foi a mais 
frequente, sendo assim distribuída segundo o ciclo de vida: física (45,9%) e sexual (40,7%) 
contra adolescentes de 10 a 14 anos; física e psicológica/moral contra pessoas de 15 a 19 
anos de idade (70,8 e 24,1%) e também contra adultos(as) (79,1 e 30,6%); e física (73,1%) e 
negligência/abandono (27,7%) contra idosos(as) (Tabela 2). 
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Tabela 1. Características de pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) em 
situação de violência notificadas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
segundo faixas etárias, Brasil, 2015–2017.

Características

Faixa etária (anos)
Total

10 a 14 15 a 19 20 a 59 60 ou mais

n % n % n % n % n %

Total 1.667 6,8 4.565 18,6 16.974 69,1 1.358 5,5 24.564 100

Raça/Cor

Branca 553 33,2 1.899 41,6 7.116 41,9 601 44,3 10.169 41,4

Negra (preta+parda) 950 57,0 2.270 49,7 8.415 49,6 646 47,6 12.281 50,0

Outro (Amarelo/Indígena) 32 1,9 93 2,0 295 1,7 25 1,8 445 1,8

Ignorado 132 7,9 303 6,6 1.148 6,8 86 6,3 1.669 6,8

Deficiência/Transtorno

Sim 125 7,5 474 10,4 1.777 10,5 186 13,7 2.562 10,4

Escolaridade

Até ensino fundamental 1.070 64,2 1.444 31,6 5.348 31,5 622 45,8 8.484 34,5

Ensino médio 128 7,7 1.818 39,8 4.899 28,9 83 6.1 6.928 28,2

Ensino superior 0 0,0 142 3,1 1.539 9,1 39 2,9 1.720 7,0

Ignorado 469 28,1 1.161 25,4 5.188 30,6 614 45,2 7.432 30,3

Orientação sexual*

Heterossexual 492 29,5 1.120 24,5 4.893 28,8 548 40,4 7.053 28,7

Lésbica 558 33,5 1.457 31,9 5.766 33,9 214 15,8 7.985 32,6

Gay 342 20,5 1.218 26,7 4.157 24,5 421 31,0 6.138 25,0

Bissexual 142 8,5 461 10,1 1.152 6,8 63 4,6 1.818 7,4

Não se aplica 52 3,1 81 1,8 199 1,2 33 2,4 365 1,5

Ignorado 81 4,9 228 5,0 807 4,8 79 5,8 1.195 4,9

Identidade de gênero

Travesti 49 2,9 270 5,9 1.023 6,0 74 5,4 1.416 5,8

Transexual mulher 616 37,0 1.286 28,2 5.395 31,8 493 36,3 7.790 31,7

Transexual homem 115 6,9 385 8,4 1.536 9,1 193 14,2 2.229 9,1

Não se aplica 561 33,7 1.560 34,2 5.169 30,5 367 27,0 7.657 31,2

Ignorado 326 19,6 1.064 23,3 3.851 22,7 231 17,0 5.472 22,3

Fonte: SINAN/Ministério da Saúde (MS)30. 
*Não foi possível categorizar a orientação sexual em lésbica ou gay em sete notificações (seis na faixa etária de 15 a 
29 anos e uma na faixa de 30 a 59 anos) em razão de sexo ignorado.
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Tabela 2. Características das violências notificadas no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) na população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT), 
segundo faixas etárias, Brasil, 2015–2017.

Características

Faixa etária (anos)
Total

10 a 14 15 a 19 20 a 59 60 ou mais

n % n % n % n % n %

Total 1.667 6,8 4.565 18,6 16.974 69,1 1.358 5,5 24.564 100,0

Local de ocorrência 

Residência 1.055 63,3 2.491 54,6 10.358 61,0 1.072 78,9 14.976 61,0

Habitação coletiva 20 1,2 30 0,7 189 1,1 15 1,1 254 1,0

Escola 102 6,1 112 2,5 103 0,6 4 0,3 321 1,3

Bar ou similar 14 0,8 152 3,3 802 4,7 23 1,7 991 4,0

Via pública 224 13,4 1.219 26,7 3.484 20,5 131 9,6 5.058 20,6

Outro 127 7,6 351 7,7 1.344 7,9 69 5,1 1.891 7,7

Ignorado 125 7,5 210 4,6 694 4,1 44 3,2 1.073 4,4

Violência de repetição 

Sim 646 38,8 1.539 33,7 6.332 37,3 463 34,1 8.980 36,6

Lesão autoprovocada 

Sim 306 18,4 1.368 29,9 4.205 24,8 164 12,1 6.043 24,6

Tipo de violência* 

Física 765 45,9 3.233 70,8 13.434 79,1 992 73,1 18.424 75,0

Psicológica 372 22,3 1.102 24,1 5.197 30,6 366 26,9 7.037 28,7

Sexual 679 40,7 669 14,7 1.366 8,1 33 2,4 2.747 11,2

Financeira 8 0,5 34 0,7 263 1,5 85 6,3 390 1,6

Negligência 181 10,9 163 3,6 141 0,8 376 27,7 861 3,5

Outro 160 9,6 729 15,9 2.089 12,3 71 5,2 3.049 12,4

Número de envolvidos 

Um 1.218 75,1 3.110 69,7 11.968 72,4 871 65,9 17.167 71,7

Dois ou mais 337 20,8 1.143 25,6 3.932 23,8 387 29,3 5.799 24,2

Ignorado 68 4,2 211 4,7 631 3,8 63 4,8 973 4,1

Continua...
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As violências perpetradas por dois ou mais autores representaram 24,2% das notifica-
ções, variando de 20,8% entre adolescentes de 10 a 14 anos a 29,3% entre idosos(as). A maior 
parte dos prováveis autores das violências era do sexo masculino, variando de 59,1% entre 
os(as) idosos(as) a 68,2% entre adultos(as) (Tabela 2).

Os familiares foram os autores mais frequentes de violências notificadas em adolescen-
tes de 10 a 14 anos (29,4%) e em idosos (38,5%). Entre adolescentes de 15 a 19 anos, desta-
cam-se os agressores de relação intrafamiliar (29,8%, considerando-se familiares e parceiros 
íntimos) e desconhecidos (19,5%). Nos adultos, foram mais frequentes as violências perpe-
tradas por parceiros íntimos (32,5%) (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Verificou-se aumento progressivo no número de notificações de violência contra pes-
soas LGBT registradas no SINAN, o que demonstra sensibilidade crescente do setor saúde 
às situações de violência contra essa população. No período de 2015 a 2017, registraram-se, 

Características

Faixa etária (anos)
Total

10 a 14 15 a 19 20 a 59 60 ou mais

n % n % n % n % n %

Sexo do provável autor da agressão 

Masculino 1.042 62,5 2.831 62,0 11.581 68,2 802 59,1 16.256 66,2

Feminino 433 26,0 1.272 27,9 3.981 23,5 297 21,9 5.983 24,4

Ambos os sexos 104 6,2 192 4,2 399 2,4 153 11,3 848 3,5

Ignorado 88 5,3 270 5,9 1.013 6,0 106 7,8 1.477 6,0

Vínculo com provável autor da agressão** 

Familiar 464 29,4 627 14,5 1.208 7,5 498 38,5 2.797 12,0

Parceiro íntimo 247 15,7 660 15,3 5.267 32,5 178 13,8 6.352 27,2

Amigo/Conhecido 351 22,3 721 16,7 2.514 15,6 165 12,8 3.751 16,1

Desconhecido 166 9,9 891 19,5 2.799 16,5 194 14,3 4.050 16,5

Outro 160 8,2 231 5,1 952 5,6 169 12,4 1.488 6,1

Fonte: SINAN/Ministério da Saúde (MS)30.
*A variável tipo de violência é de múltipla escolha e os totais para cada faixa etária foram: 10 a 14 anos = 2.239, 15 a 
29 anos = 16.999, 30 a 59 anos = 12.463, 60 anos ou mais = 1.995, total = 33.696; **a variável vínculo entre vítima e 
provável autor da agressão é de múltipla escolha e os totais para cada faixa etária foram: 10 a 14 anos = 1.490, 15 a 
29 anos = 9.428, 30 a 59 anos = 7.250, 60 anos ou mais = 1.230, total = 19.398.

Tabela 2. Continuação.
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em média, mais de 22 notificações de violências interpessoais e autoprovocadas por dia, o 
que significa quase uma notificação a cada hora para pessoa LGBT no Brasil. Destaca-se 
que os maiores números de notificações foram verificados entre as lésbicas e mulheres 
transexuais. Esse dado reforça o fato de que, quando as expressões de sexualidade e de 
gênero rompem com a normativa da sociedade, esse estranhamento pode se manifestar 
de maneira violenta12.

No entanto, esse registro refere-se apenas aos casos que solicitaram assistência aos 
serviços de saúde e nos quais os profissionais procederam à realização da notificação. 
Ou seja, os dados aqui apresentados configuram apenas um retrato das violências aten-
didas nos serviços de saúde contra a população LGBT e estão sujeitos à subnotificação 
do evento.

Os elevados percentuais de casos ignorados nas variáveis orientação sexual e identidade 
de gênero podem ser consequência de preconceitos e dificuldades de abordagem dessas 
questões por profissionais de saúde. É recorrente o relato de práticas discriminatórias nos 
estabelecimentos, o que impacta de forma negativa o acesso da população LGBT aos servi-
ços de saúde, especialmente das pessoas travestis e transgêneras. Assim, afirma-se a neces-
sidade de capacitação constante das equipes de saúde para o atendimento humanizado e 
pautado na PNSILGBT, assim como de capacitação para o preenchimento adequado da 
ficha de notificação.

Estudo realizado em capital do nordeste brasileiro com análise dos sentidos atribuídos 
por 15 agentes comunitários de saúde (ACS) ao cuidado em saúde à população LGBT mos-
trou que há estigma e preconceito na assistência à saúde e que os profissionais entrevistados 
trazem concepções tradicionais e heteronormativas para seu trabalho. Além disso, identi-
ficou-se pouco conhecimento sobre a política de equidade, baixa implantação de suas dire-
trizes na atenção básica e escassa oferta de capacitação para ACS13.

Em outro estudo com 12 gestores de um município da Paraíba para avaliar suas con-
cepções sobre a população LGBT, evidenciou-se o desconhecimento e a confusão acerca da 
identidade trans, as limitações na compreensão sobre as vivências afetivo-sexuais de lésbi-
cas, gays e bissexuais e a culpabilização da comunidade LGBT pelas situações de violências 
e de restrição de acesso aos serviços de saúde14.

Em grande parte das notificações analisadas, as pessoas LGBT autoidentificaram-se como 
negras e estavam na faixa etária de 20 a 59 anos. A sexualidade divergente, que se desloca 
do padrão heterossexual cis normativo, aliada ao racismo estrutural, torna a pessoa negra 
LGBT ainda mais vulnerável às situações de violência. No entanto, acredita-se que as vivên-
cias da violência e discriminação ocorrem de forma diferente em lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais, nos quais operam de forma interseccional os marcadores sociais de 
raça/cor, classe, geração, orientação sexual e gênero15.

Os principais locais de ocorrência das violências contra pessoas LGBT foram a residência 
e a via pública. Nos casos em que há violência no âmbito privado, considera-se que a unidade 
familiar ou íntima não funciona como rede de apoio e proteção, potencializando os danos 
causados pela discriminação social vivida nos espaços públicos. Um estudo etnográfico com 
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as travestis realizado em Santa Maria (RS) em 2012 expôs que a residência é o local onde 
se manifestam precocemente atitudes violentas de preconceito, discriminação e agressões 
físicas, culminando com a expulsão da moradia16.

Entre adolescentes, a escola também se mostrou como cenário para a ocorrência de vio-
lências. O ambiente escolar é de fundamental importância na experiência de vida de ado-
lescentes e jovens e, para as pessoas que manifestam comportamentos homoafetivos, as 
práticas discriminatórias e o bullying são recorrentes, reforçando a exclusão social de estu-
dantes17. Para a promoção de uma educação plural e inclusiva, faz-se necessária a discussão 
sobre diversidade sexual e de gênero nas escolas e, também, o investimento na educação 
continuada sobre o tema para professores e profissionais que atuam na educação de crian-
ças, adolescentes, jovens e adultos18.

Observou-se a violência de repetição em mais de um terço das notificações analisadas. 
É necessário que os profissionais de saúde sejam capacitados para atuar de forma humani-
zada e eficiente nos cuidados à saúde, promovendo atenção integral às pessoas em situação 
de violência e articulando a rede de proteção e garantia de direitos para prevenção de novos 
casos de agressão. Tendo em vista a complexidade dos eventos, que ocorrem tanto nos espa-
ços privados, com pessoas das relações íntimas e de afeto, como nos ambientes públicos, são 
fundamentais a atuação integrada de diversos setores do Estado e da sociedade civil para o 
enfrentamento das iniquidades de gênero e o investimento em ações de prevenção e pro-
moção de cultura da diversidade19,20.

A violência física foi o tipo de agressão mais comum em todos os ciclos de vida. No entanto, 
em adolescentes, a violência sexual foi o segundo tipo mais notificado. Uma pesquisa reali-
zada em três municípios do interior paulista em 2009 demonstrou prevalência de vitimiza-
ção por violência sexual aproximadamente duas vezes maior entre adolescentes não hete-
rossexuais em comparação a heterossexuais21.

A violência psicológica/moral foi o segundo tipo mais registrado nas notificações de vio-
lência contra pessoas LGBT em adolescentes de 15 a 19 anos e adultos. Bastante prevalente 
no âmbito familiar e na esfera coletiva, a violência psicológica se caracteriza por situações 
de humilhação, agressões verbais e ameaças motivadas por um discurso preconceituoso e 
heteronormativo que desqualifica pessoas LGBT22,23. Já a negligência, identificada em maior 
percentual entre os idosos, envolve uma multiplicidade de motivações e varia desde o aban-
dono, o afastamento de familiares decorrente do desapreço pelo envelhecimento, até a des-
vinculação de parceiros e a discriminação por parte da sociedade24.

Os autores mais frequentes das violências notificadas em adolescentes e pessoas idosas 
foram os familiares. Já nos adultos, os autores mais frequentes foram os parceiros íntimos. 
A dificuldade da família em aceitar a orientação sexual e a identidade de gênero de adoles-
centes repercute em sofrimentos psíquicos ao longo de suas vidas. Desse modo, o ambiente 
familiar pode se apresentar como o primeiro espaço de discriminação e vivência da violên-
cia por parte de adolescentes LGBT. No caso de vivências homoafetivas e não binárias, os 
membros podem ser considerados desviantes à regra hegemônica e a família passa a dispor 
de mecanismos violentos para repreensão e enquadramento à norma. 
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Observa-se o uso de práticas coercitivas, corretivas, punitivas e a violação dos direitos 
no âmbito intrafamiliar, podendo-se chegar até o óbito25,26. Nesse sentido, a fuga do con-
texto familiar aparece como saída comum para a manutenção da saúde mental e física 
das pessoas LGBT. Além disso, a prática de lesões autoprovocadas pode estar relacionada 
à rejeição da orientação sexual e da identidade de gênero dos indivíduos no âmbito das 
relações familiares.

A presença dos campos orientação sexual e identidade de gênero na ficha de notificação 
de violência do SUS é um avanço, servindo como referência para outras iniciativas simila-
res em sistemas de informação em saúde. O ato de notificar dispara o processo de inserção 
da pessoa em situação de violência na linha de cuidado e na rede de proteção. O registro 
adequado da violência contra gays, lésbicas, transexuais e travestis nos serviços de saúde 
articula-se com os princípios de universalidade e equidade do SUS. Tem, também, o papel 
de gerar evidências para subsidiar o desenvolvimento de diretrizes e ações voltadas à dimi-
nuição das iniquidades de maneira interseccional, mais próxima ao respeito aos direitos 
humanos e ao alcance da justiça social27-29.

Este estudo representou importante passo para ampliar o conhecimento sobre a violên-
cia contra a população LGBT no país. No período de 2015 a 2017, destacaram-se as notifica-
ções de violências contra lésbicas e mulheres transexuais, a maioria realizada na residência 
e perpetrada por pessoas das relações familiar, íntima ou de afeto. 

Os serviços de saúde são locais estratégicos para o acolhimento de pessoas em 
situação de violência. No caso da população LGBT, é essencial que as equipes de saúde 
realizem o atendimento humanizado, que considere os marcadores de gênero, raça/
cor, etnia e orientação sexual, para a superação de iniquidades. Dessa forma, fazem-
-se indispensáveis a capacitação constante sobre a PNSILGBT nos serviços de saúde 
e a melhor compreensão sobre a ficha de notificação e seu papel na rede de enfrenta-
mento à violência.

Como limitação deste estudo, destaca-se que os dados apresentados configuram 
um retrato das violências atendidas e notificadas nos serviços de saúde. Portanto, pre-
sume-se que há subnotificação dos casos e que os dados apresentados não revelam a 
prevalência de violência vivenciada pela população LGBT. Sugerem-se estudos que 
avaliem os fatores associados às violências interpessoais e autoprovocadas nesse grupo, 
de modo a identificar fatores de risco e estratégias para prevenção. Recomenda-se 
também estudar as violências letais contra LGBT, bem como o impacto econômico 
desse agravo.

Por fim, acredita-se que é dever e função do Estado fomentar uma cultura de reco-
nhecimento das diferenças e de redistribuição social e econômica em frente das injus-
tiças sociais oriundas das intolerâncias à diversidade sexual e às expressões de gênero. 
Nesse caminho, os campos da saúde e educação podem contribuir sobremaneira para a 
superação da LGBTfobia pautando-se por estratégias que promovam a cultura de paz, 
educação plural e inclusiva e prevenção de violências, na garantia do respeito à liberdade 
individual e à dignidade humana.
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